
1) I N T R O D U C C I O N  

La a c t i v i d a d  aseguradora  en España, t a n t o  en Vida como en 

Diversos ,  después de haber  e s t ado  r e g i d a  du ran t e  muchos 

años p o r  Leyes o b s o l e t a s ,  como e l  Reglamento de 1.912 y  

l a  Ley de 1.954, c u e n t a  hoy con una Leg i s l ac ión  moderna y 

a c t u a l i z a d a ,  en  cuan to  a s u  ordenac ión ,  con l a  Ley de 

1.984 y  s u  Reglamento d e l  año s i g u i e n t e ,  y  l a  Orden de 7 

de Sept iembre  de 1.987,  que d e s a r r o l l a  determinados 

p r e c e p t o s  de dicho Reglamento. 

Lo mismo o c u r r e  en cuan to  a l  Cont ra to  de Seguro, Ley de 

1.980, y  l a  Producción de Seguros ,  Decreto  de 1.985, y  

Reglamento de 1.988, y  l o s  P l anes  y  Fondos de Pensiones ,  

Ley de 1.987 Reglamento de 1.988, y  d i v e r s a s  Ordenes 

M i n i s t e r i a l e s  p o s t e r i o r e s .  

Y ,  a h o r a  mismo, s e  e s t á  preparando un proyec to  de Decreto 

sob re  Regulación de Seguros de Vida de c o r t a  duración y  

con ten ido  f i n a n c i e r o ,  que probablemente s e  promulgará 

a n t e s  de que f i n a l i c e  e s t e  año. 

2 )  NORMAS DE FUNCIONAMIENTO 

Las normas de o rdenac ión ,  o  funcionamiento ,  d e l  Seguro 

Pr ivado  en España e s t á n  recogidas  en l a  s i g u i e n t e  

Leg i s l ac ión :  



Ley de 2 de Agosto de 1.984,  de Ordenación d e l  Seguro 

Pr ivado .  

Real  Decreto  de 1 de Agosto de 1.985,  que aprueba e l  

Reglamento de  Ordenación d e l  Seguro P r i v a d o ,  d e s a r r o l l a n -  

do l o s  p r e c e p t o s  de l a  a n t e r i o r  Ley. 

Orden de 7  de Septiembre de 1.987,  p o r  l a  que s e  desa r ro -  

l l a n  determinados  p recep tos  d e l  Reglamento a n t e r i o r .  

E l  Reglamento, que e s  l a  p i e z a  base  de l a  Ordenación, 

determina las operac iones  somet idas  a l a  Leg i s l ac ión  de 

Seguros ,  l a s  cond ic iones  de acceso  a l a  a c t i v i d a d  asegura- 

d o r a ,  t a n t o  de e n t i d a d e s  españolas  como de Delegaciones 

de e n t i d a d e s  e x t r a n j e r a s  ( tema a l  que nos  r e f e r i r e m o s  con 

d e t a l l e  mas a d e l a n t e ) .  

En e l  s e  r e g u l a n  también: 

E l  c a p i t a l  mínimo, que p a r a  l a s  Compañías de Seguros de 

Vida s e  f i j a  e n  320 mi l l ones  de p e s e t a s .  

Las normas de c o n t r o l  sobre  c o n t a b i l i d a d  y  pub l i c idad .  

L a s  p ó l i z a s ,  b a s e s  t é c n i c a s ,  y  t a r i f a s .  

Los a c t i v o s  a c t o s  p a r a  i n v e r s i o n e s .  

Los Márgenes de s o l v e n c i a  y  Fondo de g a r a n t i a .  



Y, por Último, normas relativas a emisiones de cartera, 

fusión de compañías, transformación y disolución, o 

liquidación de las mismas, medidas cautelares, e infrac- 

ciones. 

Esta Disposición se complementa con la Orden de 7 de 

Septiembre de 1.987, que desarrolla determinados precep- 

tos del Reglamento. 

En lo que se refiere al Seguro de Vida, el articulo 4 2  

establece que comprenderán todas las modalidades de 

seguro que cubran los riesgos sobre la vida humana, 

incluidas las operaciones de capitalización con sorteo y 

la administración de Fondos de Pensiones, y los riesgos 

accesorios que podrán desarrollar las Compañías de 

Seguros de Vida. 

Desarrolla las normas sobre Control de Publicidad, 

estableciéndose, en el artículo 80, que los textos de 

publicidad no precisarán aprobación administrativa 

previa, pero deberán estar a disposición del Ministerio 

de Economia y Hacienda, y presentarse en el mismo antes 

de su utilización. 

El articulo 10"egula las bases técnicas de los Seguros 

sobre la vida, estableciéndose que las tablas de mortali- 

dad e invalidez han de cumplir los siguientes requisitos: 

a) Estar basadas en experiencia nacional o extranjera, 

ajustada a tratamientos estadísticos actuariales 

generalmente adoptados. 



b )  L a  mor t a l i dad  e  i n v a l i d e z ,  r e f l e j a d a  e n  l a s  m i s m a s ,  

debe e n c o n t r a r s e  d e n t r o  de l o s  i n t e r v a l o s  de conf ian-  

z a  generalmente admi t idos  p a r a  l a  e x p e r i e n c i a  españo- 

l a .  

E l  a p a r t a d o  2 e s t a b l e c e  que e l  t i p o  de i n t e r é s  a p l i c a b l e  

e n  l a s  ba se s  t é c n i c a s  d e l  Ramo de Vida, s e  a j u s t a r á  a  las 

s i g u i e n t e s  normas: 

a )  P a r a  seguros  c o n t r a t a d o s  por  una durac ión  i n f e r i o r  a  

5 años ,  e l  t i p o  de i n t e r é s  no podrá  s e r  s u p e r i o r  a l a  

r e n t a b i l i d a d  media e s p e r a d a  de l a s  i n v e r s i o n e s  a f e c t a -  

das  a las p r o v i s i o n e s  t é c n i c a s  d e l  ramo, r e l a t i v a s  a l  

pe r íodo  d e l  seguro.  

b )  P a r a  s egu ros  de du rac ión  i g u a l ,  o  s u p e r i o r ,  a 5 años ,  

e l  t i p o  de  i n t e r é s  no podrá  s e r  s u p e r i o r  a l  6 %. No 

o b s t a n t e ,  e s t a r á n  s u j e t a s  Únicamente a l  l í m i t e  mencio- 

nado en e l  p á r r a f o  a )  a n t e r i o r ,  las e n t i d a d e s  que 

dispongan de un pa t r imon io  p rop io ,  no comprometido, 

a f e c t o  a l  Ramo de Vida y determinado,  de acuerdo con 

e l  a r t í c u l o  77 d e l  Reglamento de Ordenación d e l  

Seguro Pr ivado ,  s u p e r i o r  a l  qu ín tup lo  d e l  margen de 

s o l v e n c i a  mínimo l e g a l  de dicho Ramo, según e l  

Último ba l ance  aprobado.  

c )  P a r a  l o s  Seguros v incu l ados  a  unas i n v e r s i o n e s  

p r é v i a s ,  s imul táneamente  r e a l i z a d a s  por  l a  En t idad ,  

e l  i n t e r é s  t é c n i c o  s e r á  e l  esperado en func ión  de 

aque 11 a s  . 



E l  t i p o  de i n t e r é s  podrá  s e r  r e v i s a b l e  anualmente. 

A con t inuac ión ,  e l  a r t í c u l o  11 e s t a b l e c e  l a  r egu lac ión  de 

l o s  s egu ros  con p a r t i c i p a c i ó n  e n  b e n e f i c i o s ,  y  l o s  12  y  

13 s i g u i e n t e s ,  e l  c á l c u l o  de  l a  prima de i n v e n t a r i o  y de 

las p r o v i s i o n e s  matemáticas.  

E 1  a r t í c u l o  1 9  y  s i g u i e n t e s ,  e s t a b l e c e n  c u á l e s  son l o s  

a c t i v o s  a p t o s  p a r a  i n v e r s i ó n  de l a s  p r o v i s i o n e s  t é c n i c a s ,  

pe ro  a  e s t e  apa r t ado  y  a l  régimen l e g a l  de l a s  i n v e r s i o -  

n e s ,  nos  r e f e r i r emos  de forma e s p e c i a l  mas a d e l a n t e .  

3 )  COMO CONSTITUIR UNA AGENCIA GENERAL EN ESPAÑA 

Creo que en una Conferenc ia  Européa,  como é s t a ,  en l a  que 

prác t icamente  todos  l o s  a s i s t e n t e s  per tenecen  a  p a í s e s  

d e l  Mercado Común, l o  que mas puede i n t e r e s a r l e s  de l a  

Leg i s l ac ión  e s p a ñ o l a ,  son las normas l e g a l e s  p a r a  c o n s t i -  

t u i r  una Delegación,  o  Agencia Genera l ,  en  n u e s t r o  p a í s .  

Por e s o  e s  p o r  l o  que vamos a  d e d i c a r  una muy e s p e c i a l  

a t e n c i ó n  a  e s t e  c a p í t u l o .  

Además de las Leyes de Ordenación d e l  Seguro Pr ivado ya  

mencionadas, l a  c o n s t i t u c i ó n  de una Delegación General e n  

España e s t á  r egu lada  por  e l  Decreto  255 ,  d e l  año 86 ,  y e l  

Real Decreto  2.021, d e l  año 88,  que han adaptado n u e s t r a  

Leg i s l ac ión  a l a s  d i r e c t i v a s  Comuni tar ias ,  p a r a  hace r  

e f e c t i v a  l a  l i b e r t a d  de e s t a b l e c i m i e n t o .  



L a  compañía europea que desee  e s t a b l e c e r  una Delegación 

General  en  España deberá  p a s a r  por  dos f a s e s .  La pr imera ,  

d i r i g i d a  a consegu i r  l a  c o n s t i t u c i ó n  de l a  Delegación,  o  

S u c u r s a l ,  y a  l a  v e r i f i c a c i ó n  de l a  i n v e r s i ó n ;  y l a  

segunda,  encaminada a  o b t e n e r  l a  a u t o r i z a c i ó n  p e r t i n e n t e  

de l o s  organismos de c o n t r o l  de Seguros.  

Los t r á m i t e s  p r e c i s o s ,  son l o s  s i g u i e n t e s :  

Acuerdo de C o n s t i t u c i ó n  de l a  Sucursa l  

L a  En t idad  i n t e r e s a d a ,  debe rá  ap roba r  formalmente l a  

d e c i s i ó n  de e s t a b l e c e r  una Sucursa l  en España a  t r a v é s  

d e l  órgano s o c i a l  competente. 

Dicho acuerdo s e r á  e levado a  e s c r i t u r a  p ú b l i c a ,  o  r e v e s t i -  

do de l a s  fo rma l idades  que l a  l e g i s l a c i ó n  d e l  p a í s  de 

o r i g e n  e x i j a .  

En e l  mismo acuerdo ,  s e  d e s i g n a r á  a una persona ( f í s i c a  o  

j u r í d i c a )  con d o m i c i l i o  y r e s i d e n c i a  en España, como 

Delegado General  y s e  l e  o to rga rán  amplios poderes pa ra  

o b l i g a r  a l a  Ent idad  f r e n t e  a  t e r c e r o s  y r e p r e s e n t a r l a  

a n t e  l a s  a u t o r i d a d e s  y t r i b u n a l e s  e spaño le s .  

Asimismo, s e  i n d i c a r á  e l  domic i l i o  en España que hab rá  de 

c o n s t i t u i r  l a  sede  permanente d e l  e s t a b l e c i m i e n t o ,  en e l  

cua l  s e  c o n s e r v a r á  l a  c o n t a b i l i d a d  y l a  documentación 

p r o p i a  de s u  a c t i v i d a d  y s e  s e ñ a l a r á  l a  suma as ignada a  

l a  Delegación.  



Con respecto a este Último requisito, debe tenerse en 

cuenta que las Delegaciones en España de Entidades 

Aseguradoras radicadas en Estados Miembros de la CEE no - 
están obligadas a mantener un fondo o capital mínimo, 

cualesquiera que sean los ramos en que pretendan operar. 

Verificación de la Inversión 

Se solicitará la verificación de la inversión proyectada. 

Este tipo de inversiones de carácter directo se halla 

liberalizada y sometida a trámite de mera verificación 

por parte de la Dirección General de Transacciones 

Exteriores. 

El trámite se cumplimentará mediante la presentación del 

correspondiente formulario, solicitando la verificación. 

Transcurrido un mes, desde el momento de la presentación 

de dicho impreso, la inversión se entiende verificada 

positivamente, si bien normalmente la Administración 

resuelve en un plazo inferior. 

La inversión deberá materializarse en el plazo que al 

efecto señale la Administración y, en su defecto, dentro 

de los seis meses siguientes a la fecha de la verifica- 

ción. 

Certificación Consular y legalización de documentos 



Se s o l i c i t a r á  d e l  Consulado Español en  e l  p a í s  de o r i g e n ,  

c e r t i f i c a c i ó n  por  l a  c u a l  s e  a c r e d i t e  que l a  e n t i d a d  e s t á  

c o n s t i t u í d a  y a u t o r i z a d a  con a r r e g l o  a  s u  l e g i s l a c i ó n .  

Se ob t end rá  cop ia  l e g a l i z a d a ,  y con l a  co r r e spond ien t e  

a p o s t i l l a  (Convención de L a  Haya de 5-10-61) de l o s  

E s t a t u t o s  S o c i a l e s  y de l a s  E s c r i t u r a s  o  a c t o s  c o n s t i t u t i -  

vos  y d e l  acuerdo p o r  e l  que s e  aprobó e l  e s t a b l e c i m i e n t o  

de l a  Sucursa l  en España. 

Dichos documentos deberán i r  acompañados de su  correspon-  

d i e n t e  t r aducc ión  a l  e s p a ñ o l ,  que r e a l i z a r á  un t r a d u c t o r  

h a b i l i t a d o  a l  e f e c t o .  L a  f i r m a  d e l  t r a d u c t o r  deberá  s e r  

reconoc ida  p o r  e l  Consul e spaño l .  También cabe l a  p o s i b i -  

l i d a d  de que l a  t r a d u c c i ó n  s e  l l e v e  a  cabo en España 

mediante t r a d u c t o r  ju rado .  

T r a n s f e r e n c i a  de Fondos 

Una vez v e r i f i c a d a  l a  i n v e r s i ó n  por  l a  DGTE,  s e  t r a n s f e r i -  

r á  en d i v i s a s  s u  importe  a  una cuen ta  en p e s e t a s  c o n v e r t i -  

b l e s ,  a b i e r t a  en Ent idad  b a n c a r i a  e spaño la ,  l a  c u a l  debe- 

rá  exped i r  un c e r t i f i c a d o  a c r e d i t a t i v o  d e l  i n g r e s o ,  pre-  

v i a  p r e s e n t a c i ó n  de una f o t o c o p i a   del impreso de dec l a r a -  

c i ó n  de l a  i nve r s ión .  

Pos t e r io rmen te ,  e l  o r i g i n a l  de e s t e  impreso s e r á  d i l i g e n -  

c i a d o  por  e l  f e d e r a t a r i o  e spaño l  que a u t o r i c e  l a  E s c r i t u -  

r a  de c o n s t i t u c i ó n  de l a  Sucu r sa l  y r emi t i do  a  l a  Ent idad 

Bancar ia  y a  l a  D i r ecc ión  General  de Transacciones  Exte- 

r i o r e s .  



Otorgamiento de la escritura de constitución 

Cumplidos los trámites anteriores, se procederá al otorga- 

miento de la Escritura Pública de constitución de la Su- 

cursal ante Notario español, a quien se deberán presentar 

los documentos referidos en los apartados precedentes. 

A este acto comparecerá el Delegado General de la Socie- 

dad previamente designado y facultado para efectuar el 

otorgamiento. 

Solicitud del Código de Identificación Fiscal 

Una vez autorizada la Escritura Pública de constitución 

de la Sucursal, se deberá solicitar ante la Delegación de 

Hacienda un Número o Código de Identificación Fiscal. 

Este Código habrá de figurar en toda la documentación 

oficial del establecimiento y servirá de identificador en 

las relaciones tributarias que el mismo mantenga con la 

Administración Tributaria. 

Liquidación de1 Impuesto sobre Transmisiones Patrimonia- 

les - 

Se deberá liquidar el "Impuesto de Transmisiones Patrimo- 

niales y Actos Jurídicos Documentados" mediante la presen- 

tación del impreso correspondiente ante la Delegación de 

Hacienda y el abono de la cuota al Tesoro Público. 



La base imponible de este impuesto está constituída por 

el Fondo que se asigne a la Sucursal. El tipo de gravamen 

se cifra en el 1 %. 

Inscripción en el Registro Mercantil 

Una vez satisfecho el impuesto, se podrá proceder a la 

inscripción de la Sucursal en el Registro Mercantil. 

Conseguida la inscripción, se dá por culminado el proceso 

de constitución y estaremos en condiciones de solicitar 

la preceptiva autorización para operar en el sector 

asegurador. 

AUTORIZACION PARA OPERAR EN EL SECTOR DEL SEGURO PRIVADO 

La autorización administrativa precisa para operar en el 

sector de seguros, se solicitará mediante instancia 

dirigida al Director General de Seguros. 

Junto con esta solicitud, se presentará la documentación 

exigida por los artículos 12 de la Ley y 9 del Reglamento 

de Ordenación del Seguro Privado, según se expone a 

continuación: 

1. Testimonio fehaciente de la Escritura Pública de 

constitución de la Sucursal inscrita en el Registro 

Mercantil. 



2.  E s t a t u t o s  de l a  Sociedad,  a s í  como l i s t a  de l o s  Admi- 

n i s t r a d o r e s  y D i r e c t o r e s ,  indicando nombre, domic i l i o  

y nac iona l idad .  

3. C e r t i f i c a c i ó n  de l a  a u t o r i d a d  de c o n t r o l  de l a  a c t i v i -  

dad aseguradora  en e l  p a í s  de o r i g e n ,  que a c r e d i t e :  

a )  Las f e c h a s  e n  que l a  Sociedad fue  a u t o r i z a d a  pa ra  

o p e r a r  en  cada  uno de l o s  Ramos. 

b )  La c i f r a  de c a p i t a l  s o c i a l  o  fondo mutual de que 

disponga.  

c )  Que e l  margen de s o l v e n c i a  cumple l a s  ex igenc i a s  

l e g a l e s .  

d )  Que l a s  p r o v i s i o n e s  t é c n i c a s  e s t á n  debidamente 

c u b i e r t a s .  

4 .  Balance y Cuenta de Resu l tados  de l o s  t r e s  Últimos 

e j e r c i c i o s  s o c i a l e s .  

5. P lan  F i n a n c i e r o  en e l  que s e  d e t a l l e  p a r a  l o s  t r e s  

pr imeros  e j e r c i c i o s :  

a )  Las p r e v i s i o n e s  de i ng re sos  y g a s t o s  d e l  Ramo en 

e l  que s e  p re t ende  o p e r a r ,  t en iendo  en cuen ta  l o s  

c o s t e s  medios hab idos  en e l  con jun to  de l a s  empre- 

s a s  d e l  s e c t o r  que cubran r i e s g o s  análogos a  l o s  

que s e  proponga c u b r i r  l a  s o l i c i t a n t e .  



b) Proyec tos  de Reaseguro y  p lenos  de p r o p i a  ccnser -  

vac ión ,  p a r a  cada  modalidad de r i e s g o  que g a r a n t i -  

cen la  s o l v e n c i a  f i n a n c i e r a .  

6.  Programa de A c t i v i d a d e s ,  a j u s t a d o  a l  P l an  F inanc ie ro .  

7. Compromiso de sumisión a  l a  l e g i s l a c i ó n  e spaño la .  

8 .  P ó l i z a s ,  Bases Técn icas  y  T a r i f a s .  

P ó l i z a s :  Deberán a j u s t a r s e  a l a  Ley d e l  Con t r a to  de 

Seguro y  a  l a  Ley de Reglamento de Ordenación d e l  

Seguro Pr ivado .  

T a r i f a s  de Primas:  L a s  T a r i f a s  responderán a l  

régimen de l i b e r t a d  de competencia y r e s p e t a r á n  l o s  

p r i n c i p i o s  de equidad y s u f i c i e n c i a  y deberán 

fundamentarse e n  l a s  ba se s  t é c n i c a s  e l a b o r a d a s  de 

acuerdo con l o s  p r i n c i p i o s  e s t a b l e c i d o s  sobre  

r eca rgos  de l a  prima p u r a  y  recargos  e x t e r n o s .  

Bases Técnicas:  En Seguro sobre  l a  Vida,  las bases  

t é c n i c a s  p r e s e n t a n  las s i g u i e n t e s  p e c u l i a r i d a d e s :  

a )  Las t a b l a s  de m o r t a l i d a d ~ e  i n v a l i d e z  y l o s  t i p o s  

de i n t e r é s  a p l i c a b l e s ,  s e r á n  l o s  que f i j a  con 

c a r á c t e r  g e n e r a l  e l  M i n i s t e r i o  de Economía y  

Hacienda. 

b )  En l o s  c r i t e r i o s  de s e l e c c i ó n  de r i e s y o s ,  s e  

de te rminarán  las edades de admisión,  pe r iodos  de 



c a r e n c i a ,  supues tos  de ex igenc ia  de reconocimien- 

t o  médico, número mínimo de personas  pa ra  l a  a p l i -  

cac ión  de l a s  tar i fas  de primas de l o s  seguros  

c o l e c t i v o s  o  de grupo y módulos de f i j a c i ó n  de 

c a p i t a l e s  asegurados ,  en s u  caso .  

c )  Deben con tene r  l a s  fórmulas  de t e rmina t ivas  de l o s  

v a l o r e s  g a r a n t i z a d o s  p a r a  l o s  ca sos  de r e s c a t e ,  

reducción d e l  c a p i t a l  asegurado y a n t i c i p o s .  Los 

v a l o r e s  r e s u l t a n t e s  han de s e r  concordantes con 

l o s  que f i g u r a n  en l a s  p ó l i z a s .  

d) Determinarán e l  s i s t e m a  de c á l c u l o  u t i l i z a d o  y 

l o s  c r i t e r i o s  de imputación de l a  p a r t i c i p a c i ó n  

en b e n e f i c i o s  de l o s  asegurados ,  cuando s e  

c a l c u l e .  

e )  En e l  c á l c u l o  de l a s  pr imas,  p rov i s iones  matemáti- 

c a s  y v a l o r e s  g a r a n t i z a d o s ,  s e  u t i l i z a r á  e l  s i s t e -  

m a  a c t u a r i a l  de c a p i t a l i z a c i ó n  i n d i v i d u a l .  Se 

podrá  u t i l i z a r  e l  s i s t e m a  de c a p i t a l i z a c i ó n  c0leC- 

t i v a  en l o s  seguros  de grupo,  p l anes  de pensiones  

u  o t r a s  operac iones  s i m i l a r e s .  

4 )  REGIMEN LEGAL DE LAS INVERSIONES 

L a s  Compañías de Seguros ,  gozan actualmente  en  España de 

un amplio margen de l i b e r t a d  p a r a  l a  i n v e r s i ó n  de s u s  



activos, tanto su capital, o fondos propios, como las 

provisiones técnicas. 

El régimen de inversión está regulado por los artículos 

62 a 75 del Reglamento de Ordenación de Seguros de 1.985. 

El artículo 64, en concreto, establece cuáles son los 

activos actos para la inversión de dichas provisiones 

técnicas, admitiéndose prácticamente todos los cnstrumen- 

tos financieros: efectivo en caja, depósitos en entidades 

de depósito, u otras instituciones de crédito, inversión 

en activos financieros del mercado monetario, inversión 

en acciones, siempre que tengan cotización oficial en 

Bolsa, participaciones en Fondos de Inversión Mobiliaria, 

y, por supuesto, inmuebles, siempre que reunan los 

requisitos que establece el artículo 66 del Reglamento. 

No existen prácticamente límites en cuanto a los porcenta- 

jes de inversión, excepto los normales en cuanto a 

títulos o valores emitidos por una misma empresa, como 

establece el artículo 70, que dice: 

"Las inversiones de las provisiones técnicas de una 

Entidad Aseguradora en títulos emitidos por una misma 

empresa, no excederá del 10 % de aquellas; si se trata de 

títulos pertenecientes a un grupo de empresas, socieda- 

des, o Fondos de Inversión Mobiliaria, o Sociedades de 

Inversión Inmobiliaria, el porcentaje anterior será del 

20 %. No obstante, los anteriores porcentajes podrán 

modificarse para casos excepcionales, prévia autorización 

del Ministerio de Economía y Hacienda. 



5 )  EL CONTRATO DE SEGURO 

E l  Con t r a to  de Seguro e s t á  regulado en España por  l a  Ley 

de 8  de Octubre de 1.980. 

E l  a r t í c u l o  80 de l a  misma e s t a b l e c e  e l  con ten ido  de l o s  

r e q u i s i t o s  mínimos que debe t e n e r  l a  p ó l i z a  de Cont ra to  

de Seguro;  l o s  a r t í c u l o s  83  a l  99 l a  r egu lac ión  e s p e c i f i -  

c a  sob re  e l  Con t r a to  de Seguro de Vida. Como d i c e  e l  

p róp io  a r t í c u l o  8 3 ,  puede e s t i p u l a r s e  sob re  l a  v i d a  

p r o p i a  o  l a  de un t e r c e r o ,  t a n t o  p a r a  caso  de muer te ,  

como p a r a  caso  de supe rv ivenc i a ,  o  ambos conjuntamente.  

En l o s  Seguros p a r a  caso  de muerte,  s i  son d i s t i n t a s  las 

personas  d e l  tomador d e l  seguro y d e l  asegurado,  s e r á  

p r e c i s o  e l  consen t imien to  de é s t e ,  dado por  e s c r i t o .  

S i  e l  asegurado e s  menor de edad ,  s e r á  n e c e s a r i o ,  además, 

l a  a u t o r i z a c i ó n  p o r  e s c r i t o  de s u s  r e p r e s e n t a n t e s  

l e g a l e s .  

No s e  podrá  c o n t r a t a r  un seguro p a r a  caso  de muerte sobre  

l a  cabeza de menores de 14 años de edad,  o  de i ncapac i t a -  

dos. 

6 )  LA PRODUCCION DE SEGUROS 



La producción de s egu ros  e s t á  regu lada  en España por  e l  

Decreto  de 1 de Agosto de 1.985,  e l  Reglamento de 24 de 

Jun io  de 1.988,  y e l  Decre to  de 28 de Jun io  de 1 .986,  de 

adap tac ión  a  l a  l e g i s l a c i ó n  comuni tar ia .  

En e s t o s  t e x t o s  l e g a l e s  s e  r e g u l a  e l  e j e r c i c i o  de l a  

a c t i v i d a d  de producción de s egu ros ,  que queda r e se rvada ,  

como d i c e  e l  a r t í c u l o  segundo, con e x c l u s i v i d a d  a l o s  

mediadores que d e f i n e  l a  Ley en s u  a r t í c u l o  3% c i t á n d o s e  

también que las Compañías de Seguros podrán a c e p t a r  y  

c o n t r a t a r  seguros  s i n  i n t e r v e n c i ó n  de mediador. 

E l  mencionado a r t í c u l o  3"stablece l o s  d i s t i n t o s  mediado- 

r e s  de s egu ros  p r i v a d o s ,  t a l e s  como Sociedades  o  Agencias 

de Seguros ,  y Agentes o  Corredores  de Seguros.  

L a  Ley r e g u l a  m a s  a d e l a n t e  l o s  r e q u i s i t o s  o  c i r c u n s t a n -  

c i a s  que deben r e u n i r  e s t a s  personas  j u r í d i c a s ,  o  f í s i -  

c a s ,  pruebas  de a p t i t u d ,  y  en e l  a r t i c u l o  1 2 ,  apa r t ado  3 ,  

s e  e s t a b l e c e  de forma e s p e c í f i c a  que no s e r á  n e c e s a r i o  e l  

t í t u l o  de Agente y Cor redor  de Seguros p a r a  acceder  y 

e j e r c e r  a lgunas  de l a s  a c t i v i d a d e s  p a r a  l a s  que en 

g e n e r a l  s e  e x i j a  é s t e ,  cuando s e  t r a t a  de españoles  o  

n a c i o n a l e s  de o t r o s  e s t a d o s  miembros de l a  Comunidad 

Económica Europea, que a c r e d i t e n  a n t e  e l  M i n i s t e r i o  de 

Economia y Hacienda,  Di recc ión  General  de Seguros ,  de 

acuerdo con l o  p r e v i s t o  en l o s  números s i g u i e n t e s ,  e l  

e j e r c i c i o  e f e c t i v o  de una de l a s  a c t i v i d a d e s  cons ide radas  

en o t r o  e s t a d o  miembro. 



7) PLANES Y FONDOS DE PENSIONES 

Los Planes y Fondos de Pensiones han sido regulados muy 

recientemente en España, por la Ley de 8 de Junio de 

1.987 y el Reglamento de 30 de Septiembre de 1.988. 

Posteriormente se han promulgado cuatro Ordenes Ministe- 

riales, que mas bien son de lo que podríamos llamar 

desarrollo administrativo de los Planes y Fondos de 

Pensiones, y son: 

Orden de 7-9-88, por la que se determina el procedimiento 

de inscripción registral. 

Orden de 10 de Abril de 1.989, por la que se aprueba el 

modelo de declaración anual de partícipes y aportaciones 

y los diseños físicos y lógicos de los soportes magnéti- 

cos. legibles directamente por ordenador, que deben 

presentar las Entidades Gestoras de Fondos de Pensiones. 

Orden de 22 de Mayo de 1.989, que desarrolla la Disposi- 

ción Adicional 19a de la Ley de 28 de Diciembre de 1988, 

reguladora de las Haciendas Locales en lo relativo al 

régimen transitorio de normativa sobre Planes y Fondos de 

Pensiones. 

Orden de 23 de Mayo de 1.989, por la que se regula el 

plazo de presentación de la declaración anual de partíci- 

pes y aportaciones que deben presentar las entidades que, 

de acuerdo con la Disposición adicional mencionada ante 



riormente, formalicen el compromiso de acogerse a los 

requisitos y condiciones de la Disposición Transitoria 

primera del Reglamento de Planes y Fondos de Pensiones. 

La Ley y el Reglamento de Planes y Fondos de Pensiones 

lleva muy poco tiempo para que podamos juzgar definitiva- 

mente si ha venido a establecer el marco legal adecuado 

para que se desarrollen nuestras instituciones en España. 

Solo podemos decir que en los pocos meses de que dispusie- 

ron las entidades para hacer Fondos de Pensiones en el 

año 1.988, prácticamente no se hicieron Fondos de Empleo, 

y un número bastante limitado de Fondos Individuales. 

En lo que va de año 89, los Fondos de Pensiones de Empleo 

y Profesionales siguen sin tener prácticamente ningun 

desarrollo, y si se está registrando cierto volúmen de 

adhesiones a Fondos Individuales, fundamentalmente los 

promovidos por entidad bancarias que disponen de muchas 

sucursales o puntos de venta donde formalizar dichas 

adhesiones. 

Las críticas mas importantes que se han hecho a la Ley y 

Reglamento de Fondos han sido: 

1. Su fiscalidad, que no se juzga lo suficientemente 

generosa. 

2. La falta de libertad que se dá a las empresas para el 

tipo de Fondo o Plan que puedan desarrollar, y que no 

sea descriminatorio y por tanto aceptable dentro del 



marco de l a  Ley, e l  p r e v e r  que l a  t o t a l i d a d  d e l  

pe r sona l  empleado p o r  e l  promotor, y  por  t a n t o ,  por  

l a  empresa,  pueda e s t a r  en  condic iones  de acogerse  a l  

c i t a d o  P l a n ;  y ,  por  o t r o  l ado ,  e l  c r i t e r i o ,  o  c r i t e -  

r i o s  u t i l i z a d o s  p a r a  e s t a b l e c e r  d i s t i n t a s  c a t e g o r í a s  

de a p o r t a c i o n e s  d e n t r o  d e l  P l an ,  que deberán e s t a r  

acep tados  por  l o s  empleados de l a  Empresa, como 

r e s u l t a d o  de l a  negoc iac ión  c o l e c t i v a .  

3 .  La e x i s t e n c i a  de una Comisión de Con t ro l ,  que p r á c t i -  

camente d i r i g e  e l  Fondo y  que debe de t e n e r  siempre 

una r e p r e s e n t a c i ó n  m a y o r i t a r i a  de l o s  empleados o  

t r a b a j a d o r e s .  

4. La i r r e v o c a b i l i d a d  de las a p o r t a c i o n e s ,  de forma que 

é s t a s  no pueden s e r  r e t i r a d a s  h a s t a  que empiece a  

p e r c i b i r s e  l a  pens ión  de j ub i l ac ión .  

5. L a  no g a r a n t í a  de un i n t e r é s  mínimo o  r e n t a b i l i d a d  en 

l o s  P l a n e s  de S i s tema I n d i v i d u a l ,  a l  e x i g i r  l a  Ley 

que s o l o  puedan s e r  de l a  modalidad de Aportación 

Def in ida .  

8 )  PROYECTO DE DECRETO SOBRE SEGUROS DE V I D A  DE CONTENI- 

DO FINANCIERO 

La mala imagen que t i e n e  actualmente  e n  España e l  Segur0 

de Vida f r e n t e  a l a  Adminis t ración,  debido a l o s  abusos 



cometidos en los Últimos años en contratación de Primas 

Unicas de Seguros de Vida de capitales muy elevados, que 

quedaban fiscalmente ocultos ante el Ministerio de Hacien- 

da, y la presión ejercida por las Instituciones Financie- 

ras, fundamentalmente los Bancos, por la competencia 

creciente de las Compañías de Seguros en la venta de 

productos financieros, han hecho que el Ministerio de 

Economia y Hacienda, a través de la Dirección General de 

Seguros, esté preparando un proyecto de Decreto, que 

regulará de una forma bastante estricta los Seguros de 

Vida de corta duración, con alto contenido de ahorro. 

Las principales limitaciones que establecerá este Decreto 

son las siguientes: 

1) Prohibición de operaciones de Seguro de Vida de 

duración inferior a un año. 

2) Prohibición de operaciones a menos de 3 años, que no 

tengan un cierto porcentaje de contenido de riesgo. 

3) Prohibición de operaciones en que se establezca el 

pago de mas del 50 % de las prestaciones aseguradas 
dentro del primer año de vigencia de la póliza. 

4) Prohibición de operaciones que contemplen la entrega 

en efectivo, dentro de los tres primeros años, de 

cantidades periódicas, ya sea en concepto de intere- 

ses, de participaciones en beneficios, o de cualquier 

otro equivalente. 



5 )  Limitación d e l  derecho de Rescate ,  a l  e s t a b l e c e r  que 

no pueden abonarse  p r e s t a c i o n e s  desde e l  segundo y  

t e r c e r  año d e l  c o n t r a t o ,  s i  no s e  cumplen determina- 

das  condic iones .  

E s t e  Decreto  s e  aprobará  seguramente a n t e s  de f i n a l e s  de 

año, y muy probablemente i n c l u s o  en e l  mes de Septiembre 

u  Octubre y c la ramente  v i ene  a  poner una l í n e a ,  o  f r o n t e -  

ra, a  l a s  operac iones  con c i e r t o  c a r á c t e r  f i n a n c i e r o  de 

cap tac ión  de ahor ro  que puedan d e s a r r o l l a r  l a s  Compañías 

de Seguros de Vida. 

Hemos t r a t a d o  de h a c e r  un resumen muy a c t u a l i z a d o  de l a  

Leg i s l ac ión  de Seguros en España. 

Pa ra  c u a l q u i e r a  que desee  conocer mas espec i f icamente  

c u a l q u i e r a  de l o s  temas o  Dispos ic iones  Legales ,  

incluimos a  con t inuac ión  un Ind ice  por m a t e r i a s ,  en  e l  

que s e  recoge l a  L e g i s l a c i ó n  de Seguros. 

Muchas g r a c i a s  po r  s u  a t e n c i ó n ,  

Londres,  25 de Septiembre de 1.989 

Juan Fernández-Layos 



I N D I C E  DE LEGISLACION DE SEGUROS 

1. ORDENACION 

1.1. Ley 33/1.984 de 2 de Agosto sobre  Ordenación 

d e l  Seguro Pr ivado.  

1.2.  Real  Decreto  1348/1.985 de 1 de Agosto por e l  

que s e  aprueba e l  Reglamento de Ordenación d e l  

Seguro Pr ivado.  

1.3. Orden de 7 de Septiembre de 1.987 por l a  que s e  

d e s a r r o l l a n  determinados precep tos  d e l  Reglamen- 

t o  de Ordenación d e l  Seguro Pr ivado.  

2.  CONTRATO DE SEGURO 

2.1. Ley 50/1.980 de 8 de Octubre de Cont ra to  de 

Seguro. 

3. PRODUCCION 

3.1. Real Decreto  L e g i s l a t i v o  1347/1.985 de 1 de 

Agosto. Texto refundido de l a  Ley Reguladora de 

l a  Producción de Seguros.  



3.2.  Real  Decreto 69011.988 de  24  de J u n i o ,  p o r  e l  

que s e  aprueba e l  Reglamento de l a  Producción 

de Seguros Pr ivados .  

3.3. Real Decreto  L e g i s l a t i v o  130011.986 de 28 de 

J u n i o ,  de adap tac ión  a  l a  l e g i s l a c i ó n  comunita- 

r i a .  

4. PLANES DE PENSIONES 

4.1.  Ley 811.987 de 8  de J u n i o ,  de Regulación de l o s  

P l anes  y  Fondos de Pensiones .  

4.2.  Real Decreto  1307/1.988 de 30 de Septiembre,  

p o r  e l  que s e  aprueba e l  Reglamento de P lanes  y  

Fondos de Pensiones .  

4.3. Orden de 7 de Noviembre de 1.988,  por  l a  que s e  

de te rmina  e l  procedimiento  de i n s c r i p c i ó n  r e g i s -  

t r a l  de I n s t i t u c i o n e s  y  personas  r e l ac ionadas  

con l o s  P l anes  y  Fondos de Pensiones  regulados  

por  l a  Ley 811.987, de 8  de J u l i o .  

4 .4 .  Orden de 10 de A b r i l  de 1.989,  por  l a  que s e  

aprueba e l  modelo de d e c l a r a c i ó n  anua l  de 

p a r t i c i p e s  y apo r t ac iones  y  l o s  d i s eños  f í s i c o s  

y  l ó g i c o s  de l o s  s o p o r t e s  magnéticos l e g i b l e s  

d i rec tamente  p o r  ordenador ,  que deben p r e s e n t a r  

l a s  En t idades  Ges toras  de Fondos de Pensiones ,  



los Promotores de Planes de Pensiones y las 

Entidades acogidas a sistemas alternativos de 

cobertura de prestaciones analógicas a las de 

los Planes de Pensiones. 

4.5. Orden de 22 de Mayo de 1.989, de desarrollo de 

la disposición adicional decimonovena de la Ley 

39/1.988, de 28 de Diciembre, reguladora de las 

Haciendas Locales, en lo relativo al régimen 

transitorio de la normativa sobre Planes y 

Fondos de Pensiones. 

4.6. Orden de 23 de Mayo de 1.989, por la que se 

regula el plazo de presentación de la declara- 

ción anual de partícipes y aportaciones que 

deben presentar las Entidades que, de conformi- 

dad con la disposición adicional decimonovena 

de la Ley 39/1.988, reguladora de las Haciendas 

Locales, formalicen el compromiso de acogerse a 

los requisitos y condiciones de la disposición 

transitoria primera del Reglamento de Planes y 

Fondos de Pensiones. 

5. PROYECTO DE DECRETO SOBRE SEGUROS DE VIDA DE CONTENI- 

DO FINANCIERO. 




